EMENDA Nº 274, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Dê-se ao Artigo 15 do Projeto de Lei nº 350, de 2020, a seguinte redação:

Artigo 15 – Será concedido auxílio emergencial às mulheres vítimas de violência doméstica em valor mensal de, no mínimo, R$300,00 (trezentos reais), cabendo ao Poder Executivo, em decreto, disciplinar sua concessão, observadas as seguintes diretrizes:

I - O auxílio poderá ser pago antes da concessão da Medida Protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha;

II - A vítima deverá apresentar, alternativamente, Boletim de Ocorrência Presencial ou Virtual, comprovante de protocolo de pedido de medida protetiva ou relatório psicossocial elaborado por serviço especializado de atendimento às mulheres em situação de violência ou por serviço de referência da assistência social.

III - O auxílio poderá́ ser concedido sem prejuízo do direito de regresso dos valores despendidos pelo Estado, contra o agressor; e

IV – O auxílio será concedido à mulher que declarar insuficiência financeira, independentemente do recebimento concomitante de outros benefícios sociais.

JUSTIFICATIVA
A medida de transferência de renda para mulheres é relevante, uma vez que, a despeito das mulheres ocuparem o mercado de trabalho, é notório que encontram obstáculos específicos – se comparadas aos homens - de modo que não raro exercem funções subalternizadas, com menor remuneração
. A compreensão dessa realidade, de estratificação do mercado de trabalho e feminização da pobreza, é fundamental para que se estabeleçam medidas administrativas e legislativas voltadas para a autonomia financeira de mulheres em relação a seus agressores, a exemplo da medida proposta no presente projeto de lei. Tanto o é, que a Lei Maria da Penha prevê a inclusão de mulheres em situação de violência doméstica em programas sociais, mais precisamente em seu art. 9º. 

A despeito disso, é importante salientar que não se deve condicionar o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e familiar e a inclusão em programa social ou direito à gozo de qualquer auxílio, à existência de procedimentos criminais ou registro de boletim de ocorrência, na medida em que essa atitude vai de encontro aos fins sociais da Lei Maria da Penha.

Isso porque, em primeiro lugar deve-se garantir a autonomia das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. A Lei Maria da Penha prevê que o enfrentamento à violência pressupõe atendimento integral das mulheres para prevenção da violência, punição e redução de seus efeitos, nos casos em que já ocorreu. Assim, a garantia da autonomia das mulheres deve ser diretriz do atendimento, de forma que a vontade das mulheres registrar ou não o boletim de ocorrência deve ser respeitada. 

Com isso, não se defende aqui que o combate à impunidade não seja relevante para o enfrentamento à violência. Não se ignora que a violência de gênero, em um contexto de impunidade, pode ser naturalizada ou tolerada. Entretanto, é essencial que se garanta o respeito a autonomia das mulheres e não se condicione o acesso de mulheres às medidas emergenciais com a responsabilização dos autores da violência, muitas vezes não desejada pelas próprias mulheres. 

Tanto é assim que a Lei Maria da Penha se caracteriza por ser instrumento normativo destinado ao enfrentamento à violência doméstica, de forma multifacetada, considerando a complexidade desta questão social. Este enfrentamento pressupõe ações integradas que vão além de medidas de responsabilização do agressor, a despeito de não prescindirem destas medidas. 
Outro aprimoramento importante, dada a situação de extrema vulnerabilidade, é a mera declaração de hipossuficiência pela mulher vítima de violência, dado que o contexto da pandemia oferece dificuldades adicionais à produção de prova, para além daqueles complicadores já inerentes ao contexto de violência.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
� Dados da PNAD Contínua do IBGE, publicados em 2019, sobre os rendimentos dos brasileiros, indicam que a proporção do rendimento das mulheres em relação aos homens é de 78,8%. Disponível em: <� HYPERLINK "https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101673_informativo.pdf" \h �https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101673_informativo.pdf�>. 





